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Guimarães Rosa 

Grande Sertão: Veredas

O correr da vida embrulha tudo,

a vida é assim: esquenta e esfria,

aperta e daí afrouxa,

sossega e depois desinquieta.

O que ela quer da gente é coragem.

Neste ano, o Balanço Geral do Estado de Minas Gerais

celebra a genialidade e o legado do escritor mineiro

João Guimarães Rosa.

Ao visitar a casa do autor e revelar as belezas naturais

e culturais de Cordisburgo-MG, sua cidade natal, o

leitor é conduzido a uma jornada pelo universo rosiano

— um caminho marcado pela riqueza de suas obras e

memórias, onde palavras e cenários se entrelaçam para

evocar a essência de um dos maiores nomes da

literatura brasileira.
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SERTÃO É ONDE O

PENSAMENTO DA

GENTE SE FORMA MAIS

FORTE QUE O PODER

DO LUGAR. VIVER É

MUITO PERIGOSO" 

G U I M A R Ã E S  R O S A



B A L A N Ç O  G E R A L

A Superintendência Central de Contadoria Geral, no exercício de
suas competências institucionais vinculadas à Secretaria de Estado
de Fazenda de Minas Gerais, apresenta o Balanço Geral do Estado,
relativo ao exercício de 2025. Este documento consolida-se como o
principal instrumento de transparência e prestação de contas da
gestão governamental, ao sistematizar os atos e fatos registrados
durante o ciclo financeiro do período. Fundamentado na
contabilidade como ciência social aplicada, o balanço permite uma
análise técnica e aprofundada da situação econômica e patrimonial
do Poder Público, oferecendo à sociedade e aos órgãos de controle
os subsídios necessários para uma avaliação fidedigna da condução
dos recursos estatais. 

O papel fundamental da contabilidade pública neste contexto é
garantir a accountability e o controle social, viabilizando o
acompanhamento rigoroso da aplicação dos tributos e demais
receitas arrecadadas. Através do registro e da divulgação das
informações orçamentárias e patrimoniais, o Balanço Geral permite
aferir a eficiência, a eficácia e a economicidade das ações do
Governo de Minas Gerais.  

A P R E S E N T A Ç Ã O



Mais do que o estrito cumprimento do preceito constitucional que
integra a Prestação de Contas do Governador, este instrumento
evidencia a transparência da gestão do patrimônio público e a
execução das metas elencadas nos instrumentos de planejamento,
fortalecendo os mecanismos de prevenção de irregularidades e de
integridade administrativa. 

A estrutura deste balanço observa rigorosamente o arcabouço
normativo vigente, sendo elaborado em conformidade com as
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público
(NBC TSP), a Lei Federal nº 4.320/1964 e a Lei de Responsabilidade
Fiscal.  

Além das demonstrações obrigatórias — como os balanços
orçamentário, patrimonial e financeiro, o demonstrativo das variações
patrimoniais e o de fluxo de caixa — a publicação é enriquecida, em
linguagem simples, pelo Relatório Contábil, pelas Notas Explicativas
e pelo Balanço Social. Este conjunto de informações, apresentado
por meio de análises descritivas, tabelas e gráficos, visa facilitar a
interpretação dos resultados e refletir as entregas realizadas pela
administração pública a toda a sociedade mineira. 

Cordisburgo, MG
Foto: Dani Ferrari
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PORQUE EU SÓ

PRECISO DE PÉS

LIVRES, DE MÃOS

DADAS, E DE OLHOS

BEM ABERTOS.
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Voltar ao Início

B A L A N Ç O  G E R A L

Este relatório contábil, documento integrante da prestação de contas do
governador para o exercício, constitui uma análise técnica e pormenorizada da
execução orçamentária, financeira e patrimonial do Estado de Minas Gerais
relativa ao exercício de 2025. O objetivo central é oferecer uma compreensão
aprofundada da gestão fiscal e da sustentabilidade financeira estadual,
fornecendo subsídios para a avaliação da eficácia administrativa.  

No âmbito orçamentário, o documento examina a aderência das ações
governamentais às previsões de receitas e despesas, verificando a
compatibilidade entre o planejamento inicial e a efetiva execução do orçamento.
Tal análise é imprescindível para validar a efetiva execução das políticas
públicas e a capacidade do ente em honrar seus compromissos, identificando de
forma detalhada a origem da arrecadação e a respectiva destinação dos
recursos públicos. 

A vertente financeira da análise dedica-se a avaliar o fluxo de caixa, a liquidez e
a solvência do Estado frente às suas obrigações de curto e longo prazos. Esta
apreciação reflete o desempenho institucional na gestão de recursos e no
equilíbrio fiscal, observando rigorosamente os parâmetros estabelecidos pela Lei
de Responsabilidade Fiscal para garantir a continuidade dos serviços públicos
essenciais.  

Paralelamente, a análise patrimonial descreve a composição e a evolução dos
ativos e passivos estaduais. Sob essa perspectiva, avalia-se a solidez da
estrutura patrimonial e a capacidade de resposta da administração frente a
adversidades econômicas, bem como o impacto das decisões de gestão sobre a
manutenção e expansão dos bens e direitos sob responsabilidade do Estado. 

01. INTRODUÇÃO 
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Voltar ao Início

O relatório também contempla a avaliação de indicadores fiscais constitucionais
e legais que impactam diretamente a sustentabilidade financeira de Minas
Gerais, com destaque para a Receita Corrente Líquida, a Dívida Consolidada
Líquida e os limites de Despesa com Pessoal. O monitoramento desses índices
é fundamental para assegurar que o comprometimento das receitas com
encargos fixos permaneça dentro dos marcos legais. O documento também
evidencia o cumprimento dos mínimos constitucionais em áreas prioritárias,
como Saúde e Educação, reafirmando o compromisso do Estado com o bem-
estar social.  

Por fim, em estrita observância às Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público, os fatos contábeis de maior relevância são
detalhados em Notas Explicativas integradas a um volume específico,
garantindo a transparência e a precisão informativa necessárias aos usuários da
informação contábil. 

Cordisburgo, MG
Foto: Dani Ferrari

B A L A N Ç O  G E R A L

Acervo: Museu Casa Guimarães Rosa
Foto: Dani Ferrari
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Voltar ao Início

Minas Gerais é uma das 27 unidades federativas do Brasil, localizada na região
Sudeste do país. Com uma área territorial de 586.522 Km², o Estado se destaca
como o segundo mais populoso da nação e terceira maior economia brasileira.  
Conhecido nacionalmente por seu “mar de montanhas”, o relevo é marcado por
planaltos e muitas serras icônicas. O ponto mais alto é o Pico da Bandeira,
localizado no Parque Nacional do Caparaó, com 2.891 metros de altitude. 

De acordo com o Censo Demográfico 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o Estado apresenta os seguintes indicadores populacionais: 

• População Total: 20.539.989 habitantes (Censo 2022); 

• População Estimada: 21.393.441 habitantes (2025); 

• Densidade Demográfica: 35,02 hab/km²; 

• Crescimento Populacional (2010-2022): 941.388 habitantes (4,8%); 

• Participação Nacional: 10,1% da população brasileira. 

13
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